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O presente estudo é o excerto de uma pesquisa em andamento sobre 

os desdobramentos do processo de simplificação da linguagem jurídica no 

Brasil. Discutem-se as origens e a consolidação do discurso erudito como 

característica marcante da linguagem dos tribunais. Constatou-se que a 

vontade de simplificar a linguagem jurídica não é fruto da pós-moderni-

dade, mas remonta ao século XVII. A pesquisa documental apontou que 

Becman e Waldow (1688) se opunham à utilização de latinismos e defen-

diam a simplicidade na fala como uma virtude, referindo-se a Quintiliano 

e Cícero. Somente na pós-modernidade é que esta vontade latente de sim-
plificação da linguagem ganha força e, com esse objetivo, diversas inicia-

tivas foram tomadas, como o plain language (EUA e Reino Unido), o Pro-

getto di semplificazione del linguaggio (Itália), o Le portail de la moder-

nisation de l'action publique (França) e o Lenguage Ciudadano (Mexico) 

entre outras. No Brasil, diferentemente de outros, a iniciativa de simplifi-

car a linguagem jurídica partiu da Associação dos Magistrados do Brasil 

(AMB) como um esforço entre os magistrados para que a linguagem jurí-

dica não fosse um elemento que mantivesse o judiciário distante do cida-

dão. 
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